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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO 
DE UNIÃO ESTÁVEL CUMULADA COM PARTILHA DE BENS. 
IMÓVEL EDIFICADO IRREGULARMENTE E DESPROVIDO DE 
REGISTRO IMOBILIÁRIO. PARTILHA DOS DIREITOS 
POSSESSÓRIOS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
USO EXCLUSIVO DO IMÓVEL POR UM DOS EX-COMPANHEIROS. 
ARBITRAMENTO DE ALUGUEL. TERMO INICIAL, DATA DA 
CITAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o Tribunal de 
origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos 
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da 
parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não é 
possível a alegação de fato novo exclusivamente em sede de recurso especial 
por carecer o tema do requisito indispensável de prequestionamento e 
importar, em última análise, em supressão de instância" (AgRg no AREsp 
595.361/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira 
Turma, julgado em 18/06/2015, DJe de 06/08/2015).
3. Afasta-se a alegação de julgamento extra ou ultra petita quando o 
provimento jurisdicional decorre de uma compreensão lógico-sistemática dos 
fatos e fundamentos expostos na petição inicial ou nos arrazoados recursais, 
entendido como aquilo que se pretende com a instauração da demanda.
4. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que o arbitramento de 
aluguéis pelo uso exclusivo de bem imóvel por um dos ex-cônjuges conta-se, 
via de regra, a partir da citação, por ser o momento em que este toma 
conhecimento inequívoco do inconformismo da outra parte em relação à 
fruição exclusiva do bem. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, 26 de novembro de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO 
DE UNIÃO ESTÁVEL CUMULADA COM PARTILHA DE BENS. 
IMÓVEL EDIFICADO IRREGULARMENTE E DESPROVIDO DE 
REGISTRO IMOBILIÁRIO. PARTILHA DOS DIREITOS 
POSSESSÓRIOS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
USO EXCLUSIVO DO IMÓVEL POR UM DOS EX-COMPANHEIROS. 
ARBITRAMENTO DE ALUGUEL. TERMO INICIAL, DATA DA 
CITAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o Tribunal de 
origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos 
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da 
parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não é 
possível a alegação de fato novo exclusivamente em sede de recurso especial 
por carecer o tema do requisito indispensável de prequestionamento e 
importar, em última análise, em supressão de instância" (AgRg no AREsp 
595.361/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira 
Turma, julgado em 18/06/2015, DJe de 06/08/2015).
3. Afasta-se a alegação de julgamento extra ou ultra petita quando o 
provimento jurisdicional decorre de uma compreensão lógico-sistemática dos 
fatos e fundamentos expostos na petição inicial ou nos arrazoados recursais, 
entendido como aquilo que se pretende com a instauração da demanda.
4. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que o arbitramento de 
aluguéis pelo uso exclusivo de bem imóvel por um dos ex-cônjuges conta-se, 
via de regra, a partir da citação, por ser o momento em que este toma 
conhecimento inequívoco do inconformismo da outra parte em relação à 
fruição exclusiva do bem. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por C. M. L. C. C. contra decisão que negou 

provimento ao recurso especial da agravante, com os seguintes fundamentos: a) ausência de 

violação do art. 1.022 do CPC/2015; b) não configuração de julgamento extra petita; 
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c) conformidade do acórdão recorrido com o entendimento do STJ de que o arbitramento de 

aluguéis pelo uso exclusivo de bem imóvel por um dos ex-cônjuges conta-se, em regra, a partir 

da citação.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ, fls. 835/837).

A agravante sustenta, preliminarmente, a perda de objeto do recurso e necessidade de 

análise do fato novo relativo à alienação da propriedade a terceiro. 

Defende a negativa de prestação jurisdicional, argumentando que o Tribunal de 

origem foi omisso quanto aos limites da controvérsia, uma vez que a agravante jamais se 

manifestou quanto aos direitos de posse do agravado, pois tal questão não é objeto da lide. 

 Alega a dissonância entre os limites da lide nos termos das matérias suscitadas pelas 

partes, sendo inequívoca a ocorrência de julgamento extra petita. 

Por fim, afirma que, na remota hipótese de se decidir pelo eventual direito de 

propriedade do bem em relação ao casal, deve-se observar que o ato que fixa o termo a quo da 

suposta obrigação de indenizar é a dissolução da união estável no presente processo. 

O agravado apresentou impugnação (e-STJ, fls. 862/867).

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços empreendidos pelo agravante, não há, nas razões 

recursais, argumentação capaz de modificar a decisão agravada.

De início, cumpre registrar que a alegação de fato novo, concernente à alienação 

do imóvel objeto da lide a terceiro, não pode ser conhecida no âmbito estreito do recurso 

especial, sem prévia deliberação perante as instâncias ordinárias, sob pena de indevida supressão 

de instância. Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FEITO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
DE APELAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'não é 
possível a alegação de fato novo exclusivamente em sede de recurso especial 
por carecer o tema do requisito indispensável de prequestionamento e 
importar, em última análise, em supressão de instância' (AgRg no AREsp 
595.361/SP, Rel. o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 18/06/2015, DJe 06/08/2015).
2. Esta Corte Superior entende que 'o prazo sugerido pelo sistema do PJE não 
tem o condão de eximir o interessado de interpor o recurso no lapso legal, 
não vinculando o termo final à data sugerida nem dispensando a parte 
recorrente da confirmação' (AgInt no AREsp 1.881.500/DF, Relator o 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe 
26/10/2021).
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.125.436/MG, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 12/8/2024, 
DJe de 15/8/2024, g.n.)
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No que se refere à violação do artigo 1.022 do CPC/2015, não há falar em negativa 

de prestação jurisdicional nos embargos declaratórios, a qual somente se configura quando, na 

apreciação do recurso, o Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento a respeito de 

questão que deveria ser decidida, e não foi.

Concretamente, verifica-se que a Corte local enfrentou as matérias suscitadas nos 

embargos de declaração, visto que: adstrita às circunstâncias fáticas, procedeu à subsunção 

normativa correta ao pedido formulado pelo autor, ao reconhecer o direito de partilha dos direitos 

possessórios sobre o imóvel localizado na Av. Ary Valadão Filho, Lote 09, Quadra 01, 

Loteamento Bandeira, Alto Paraíso de Goiás/GO; pronunciou-se expressamente sobre o termo 

inicial dos juros moratórios.

O nítido propósito de obter o reexame de questão já decidida, na via dos embargos 

declaratórios, mas à luz de tese invocada na petição recursal, na busca de efeitos infringentes, 

não atende aos limites estreitos delineados no art. 1.022 do CPC/2015 (AgInt no AREsp nº 

2.120.024/SP, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 17/2/2023; REsp nº 

2.019.150/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 16/2/2023; e REsp nº 

1.817.729/DF, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 21/6/2022).

Desse modo, não há falar em falta ou em deficiência de fundamentação da decisão 

pelo não acolhimento de teses ventiladas pelas partes, sobretudo se o acórdão abordar todos os 

pontos relevantes da controvérsia, o que foi feito (AgInt nos EDcl no REsp nº 1.662.160/DF, 

Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 11/4/2023; e AgInt no AREsp nº 

2.165.770/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 30/3/2023).

Quanto à violação dos arts. 10, 492 e 1.013 do CPC/2015, cabe esclarecer que o 

autor, ora agravado, interpôs apelação contra a sentença que julgou parcialmente procedente a 

demanda para declarar a existência e a dissolução da união estável entre o autor e a ré, ora 

agravante, pelo período de 1988 até dezembro de 2008, deixando de partilhar o suposto imóvel 

das partes, localizado na Av. Ary Valadão Filho, Lote 09, Quadra 01, Loteamento Bandeira, Alto 

Paraíso de Goiás/GO, ante a falta de provas da aquisição do bem durante o convívio.

O autor alegou, na apelação, que se comprou, por meio de documentos, o imóvel 

durante o convívio conjugal, sendo necessária a partilha do referido imóvel. 

O eg. Tribunal de origem, adstrito às circunstâncias fáticas, procedeu à subsunção 

normativa correta ao pedido formulado pelo autor, ao reconhecer o direito de partilha dos direitos 

possessórios sobre o imóvel localizado na Av. Ary Valadão Filho, Lote 09, Quadra 01, 

Loteamento Bandeira, Alto Paraíso de Goiás/GO. Isso, porque o imóvel fora edificado 

irregularmente em área pública e sem registro imobiliário. Então, embora inexistindo direito à 

partilha da propriedade do imóvel, há o direito de partilha dos direitos possessórios sobre o 

imóvel, sobretudo porque os direitos relativos à respectiva construção possuem valoração 

econômica.

Afasta-se, assim, a alegação de julgamento extra petita quando o provimento 
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jurisdicional decorre de uma compreensão lógico-sistemática dos fatos e fundamentos expostos 

na petição inicial, entendido como aquilo que se pretende com a instauração da demanda.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE AUTORIZAÇÃO DE 
CIRURGIA 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. 2. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DA 
PETIÇÃO INICIAL. DECISÃO EXTRA PETITA/ULTRA PETITA NÃO 
CONFIGURADA. 3. DANO MORAL CONFIGURADO. TESE RECURSAL 
QUE EXIGE O REVOLVIMENTO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 4. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
VALOR RAZOÁVEL. 5. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação do art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que 
o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as 
questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo 
da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 
prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento no sentido de 
que 'inexiste o alegado julgamento ultra petita, pois o julgador não violou 
os limites objetivos da pretensão, tampouco concedeu providência 
jurisdicional diversa do pedido formulado na inicial, porquanto o pedido 
deve ser extraído a partir de interpretação lógico-sistemática de toda a 
petição inicial, sendo desnecessária a sua formulação expressa na parte 
final desse documento, podendo o Juiz realizar análise ampla e detida da 
relação jurídica posta em exame' (AgRg no AREsp n. 420.451/RJ, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 5/12/2013, DJe 
19/12/2013).
3. De fato, o entendimento da Corte de origem está em harmonia com a 
orientação desta Corte Superior de Justiça no sentido de que 'a recusa 
indevida de cobertura médico-assistencial pela operadora de plano de saúde 
às situações de emergência gera dano moral, porquanto agrava o sofrimento 
psíquico do usuário, já combalido pelas condições precárias de saúde, não 
constituindo mero dissabor, ínsito as hipóteses correntes de inadimplemento 
contratual' (AgInt no R Esp n. 1.665.052/PR, Relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, DJ de 5/9/2017). 3.1. A alteração do entendimento vertido no 
aresto impugnado (acerca da indevida negativa de autorização do 
procedimento, por se tratar de caso de urgência, fato corroborado pelo laudo 
pericial, assim como a falha na prestação do serviço em decorrência da 
demora no atendimento, o que concorreu para o óbito do segurado) 
demandaria o reexame dos fatos e das provas destes autos, o que não se 
admite nesta instância extraordinária, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. O quantum indenizatório arbitrado na instância ordinária, a título de 
danos morais, só pode ser examinado nesta Corte nos casos em que for 
irrisório ou exorbitante, o que não ocorre no caso dos autos, haja vista que os 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade foram observados. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1.485.934/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/09/2019, DJe de 
04/10/2019 - grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
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INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.
1. Não é cabível recurso especial fundado em alegação de ofensa a enunciado 
sumular (Súmula 518 do STJ).
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não configura julgamento 
ultra/extra petita quando o Tribunal local decide questão que é reflexo do 
pedido na exordial, pois o pleito inicial deve ser interpretado em 
consonância com a pretensão deduzida como um todo, sendo certo que o 
acolhimento da pretensão extraído da interpretação lógico-sistemática da 
peça inicial não implica julgamento ultra ou extra petita. Precedentes.
3. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que a existência de 
outras restrições em nome do autor em cadastro de inadimplentes afasta a 
indenização por dano moral, ressalvado apenas o direito de cancelamento, 
conforme entendimento cristalizado na Súmula 385 desta Corte.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.123.955/ES, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/09/2019, DJe de 26/09/2019 - grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE COMPRA E VENDA. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA OU ADSTRIÇÃO. 
CONFIGURAÇÃO. EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
CONHECIMENTO. SÚMULA 182/STJ. MAJORAÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA EM FAVOR DO AGRAVADO. CRITÉRIOS DO NOVO 
CPC/15. APLICABILIDADE. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 7/STJ. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
obscuridades ou contradições, deve ser afastada a alegada ofensa ao artigo 
1.022 do CPC/15.
2. Conforme o entendimento consolidado neste Tribunal, não configura 
julgamento ultra petita ou extra petita, com violação ao princípio da 
congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional proferido nos 
limites do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a 
partir de toda a petição inicial. Precedentes.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
4. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada" (Enunciado 182 da 
Súmula do STJ).
5. O Plenário do STJ, na sessão realizada no dia 9 de março de 2016, 
aprovou o Enunciado Administrativo n. 7/STJ, segundo o qual 'Somente nos 
recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 
2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na 
forma do art. 85, § 11, do novo CPC'.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1.175.283/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 28/05/2019, DJe de 
31/05/2019 - grifou-se)

 
Por fim, no tocante aos arts. 927 e 1.571 do Código Civil, verifica-se que o acórdão 

recorrido está em conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no sentido 

de que o arbitramento de aluguéis pelo uso exclusivo de bem imóvel por um dos ex-cônjuges 

conta-se, via de regra, a partir da citação, por ser o momento em que este toma conhecimento 
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inequívoco do inconformismo da outra parte em relação à fruição exclusiva do bem. Nesse 

sentido:
 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO EXCLUSIVA DE IMÓVEL POR EX- 
CÔNJUGE. ARBITRAMENTO DE ALUGUÉIS. TERMO INICIAL. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SÚMULA N. 568/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. 'É possível o arbitramento de aluguéis pelo uso exclusivo de bem imóvel 
por um dos ex-cônjuges, a partir do momento em que este toma 
conhecimento inequívoco do inconformismo da outra parte em relação à 
fruição exclusiva do bem, o que, via de regra, ocorre com a citação, mas 
nada impede que seja em momento anterior, quando há notificação 
extrajudicial' (AgInt no REsp n. 1.782.828/PR, Relator Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, D Je de 5/11/2019).
2. No caso, o acórdão impugnado julgou em desconformidade com 
entendimento mais recente desta Corte sobre o tema, autorizando o relator a 
julgar monocraticamente o recurso, nos termos da Súmula n. 568/STJ e dos 
arts. 34, XVIII, "c", e 255, § 4º, III, do RISTJ. 3. Agravo interno a que se nega 
provimento."
(AgInt no AREsp n. 1.809.585/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 3/10/2022, D Je de 5/10/2022, g. n.)
 
"DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO VÍCIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR USO 
EXCLUSIVO DE BEM IMÓVEL RURAL. MARCO INICIAL DOS 
LOCATIVOS. OPOSIÇÃO DOS DEMAIS HERDEIROS 
INEQUIVOCAMENTE MANIFESTADA POR OUTROS MEIOS. 
POSSIBILIDADE.
1- Ação distribuída em 18/5/2012. Recurso especial interposto em 11/9/2015 
e atribuído à Relatora em 25/8/2016.
2- O propósito recursal é definir, na hipótese, o marco inicial dos locativos 
devidos em virtude da fruição exclusiva de bem imóvel rural.
3- A ausência de fundamentação recursal sobre a reclamada contradição 
impede o conhecimento do recurso quanto à suposta violação do art. 535 do 
CPC/73. Incidência, nesse particular, da Súmula 284/STF.
4- Em regra, o marco temporal para o cômputo do período a ser indenizado 
é a data da citação para a ação judicial de arbitramento de alugueis ou de 
indenização, ocasião em que se configura a extinção do comodato gratuito 
que antes vigorava. Precedentes.
5- Circunstâncias específicas da hipótese que, todavia, excepcionam a regra 
geral, diante da presença de elementos concretos que atestam a efetiva 
oposição dos demais herdeiros à fruição exclusiva do bem anteriormente ao 
ajuizamento da ação de indenização pelo uso exclusivo do bem imóvel, aliada 
a comprovada procrastinação do herdeiro possuidor exclusivo do bem, 
também administrador provisório, em ultimar a partilha.
6- Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido em parte, 
apenas para delimitar a data de início da incidência dos alugueis."
(REsp n. 1.583.973/RS, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 5/10/2017, D Je de 13/10/2017, g. n.)
 
"RECURSO ESPECIAL - FAMÍLIA - SEPARAÇÃO LITIGIOSA - PARTILHA 
- AJUIZAMENTO DE AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE ALUGUEL - 
IMÓVEL COMUM UTILIZADO POR APENAS UM DOS CÔNJUGES - 
POSSIBILIDADE - DIREITO DE INDENIZAÇÃO - DISSÍDIO 
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JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADO - RECURSO PROVIDO.
- Conforme jurisprudência pacífica desta Corte, a circunstância de ter 
permanecido o imóvel comum na posse exclusiva da varoa, mesmo após a 
separação judicial e a partilha de bens, possibilita o ajuizamento de ação de 
arbitramento de aluguel pelo cônjuge afastado do lar conjugal e co- 
proprietário do imóvel, visando a percepção de aluguéis do outro consorte, 
que serão devidos a partir da citação. - Precedentes.
- Recurso provido para reconhecer o direito do recorrente à percepção de 
aluguel de sua ex-consorte, vez que na posse exclusiva do imóvel comum, a 
partir da data da citação, na proporção do seu quinhão estabelecido na 
sentença."
(REsp n. 673.118/RS, Relator Ministro JORGE SCARTEZZINI, Quarta 
Turma, julgado em 26/10/2004, DJ de 6/12/2004, p. 337, g. n.)
 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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